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ANEXO:

TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, DESTINADOS A
EQUIPAR O SISTEMA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES Do TEEMD os REFERENCIA Do EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE;
FORNECIMENTO: por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econdmico-
financeira e regularidade fiscal que seja e:-:igida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
j31`OÇOSj

ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que ê signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e á signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver' recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-:ecutivo Municipal, formada por,
no minimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
13.0.11: Diário Oficial da União;
D.Ú.M: Diário Oficial dos Municipioa;
SESA: Secretaria de Saúde;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e l_.,eilães, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, |1ttps:¿¿Í::j1çg¡¡]|z[,3s.com¿Hg¡11g¿PtiblicAg§;g§s "Acesso Identificado no link -
acesso publico".

oa1t:EM,MoDauDADE. carreata DE UJLGAMENTD
O presente termo de referência ê oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abai:-to discriminado.

Deverá ser adotada a moclalidade licitatdria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/O2 c/c Lei NR.
8.666/93 e Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de setembro de 2019.
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IUSTIFICATIVA

A aquisição de materiais permanentes e de consumo diversos, visam equipar as diversas Unidades
Básicas de Saúde -- UBS o Hospital Regional Francisco Galvão de Oliveira - HRFCO, bem como atender
a instalação neste município do Programa Rede Cegonha.

A Administração do municipio de Morada Nova, atravês da Secretaria de Saúde, pretende com este
pleito estruturar a sua rede de serviços atraves da aquisição de equipamentos e materiais
permanentes, tendo em vista que uni dos principios básicos do Sistema Único de Saúde - SUS é a
universalização do acesso aos cuidados da saúde, para concretizá-lo implica em adequar a oferta de
serviços ás necessidades existentes.

Coin o aumento gradual da demanda, pela procura dos serviços de saúde nas referidas unidades acima
citadas, tanto pela população do municipio, faz-se necessária á aquisição de equipamentos para
adequarmos a oferta de serviços com qualidade e eficiência, obedecendo aos principios e diretrizes do
Sistema único de Saúde - SUS, observando as politicas públicas voltadas para a regionalização da
saúde.

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição
para o exercicio de 2021, salientamos que as aquisições dos produtos serão solicitadas por demanda,
de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde.

OEIETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento referente ao objeto deste termo.

Em cumprimento a Lei Federal ni* E.666ƒ93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa
para a futura contratação do presente termo.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
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IM. raças Rsslsrsmss, caea::IeAoE DE as Lneos. coa uno sn e se

TRRNsPaRIz=.:¬I'rE I_cgIs§RI.). [MaTE_gIaI, os coIgs_oMo]. ç _
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-Ii' II 'I I 'TRlPL:cE, caes IR DE RoTAçÃo, LDN TRE ggouI.o MIcRo _:IzI_›.;:_:I__jç__c_I_R. I I

na CRNETII. DE I-ILTE Rü`T'ÃçÃ«3 DE uso oDoNTDLÓoIco com PLusH
« “ EIITTDN,REPRIDIIRRÇÃID TRIPL¿g.¿_gTIII.RvÁvEL.

UND O EO
-I-ÍI U7 coMPREsso oooNToLúoIc¿ÍI caPAcIDRDE REEERWITDRID

' PoTENcI.»›¿¿_çtINsuM:o,3o E say: A 1,sHP/E g_'¿'__PIis IEENTD DE ç:__LgtI. UND O il?

` CDNTRÊ. RNEÍILD oDoNToI.Óo`Ico DE Eaixa Roração. Paso DE etc,
U5 Roraçatn MÁRIMR APRIIRIMEDE DE ::ooooRPM. caEEç_E REDIIEIDA;

I tzoroio EIRRTDRID soEI:E o MIcRoMoToR coMPa'rIvEL coM D
MIcRoMoT_oE, Psça RETA. _ __ ___ ___"__

UND O EO

Micao MDTDR DE aaooi RDTIIÇED, P:-:so DE Esc RoTaçÃo MfI¡I`II`vM,
09 DE RPRDEIMEDEMENTE DE soooRPM_ E Máxima APRDRIMRDII DE

' :IeoooIiPM. coNsuMo :Is ssLM PREssRo DE se E EDPEI; EPREY:
t:oMg_g_TívEI. coM o co__I_~_I_TRA Ãsouso. ___ “___

LINO U EO

1D._- Moci-Io METERIEI. DE coerscçao aço caREoNo, ENcosTo.
REGDLEEEMEGÁE. ___ _ E LINO O O?

lainmrfliiioa. uso EEPIREDDR DE MEEDNID. cnaac-I*E'iiIsTIca
1:. EDIEIDNRL .M:›AP'I¬ÁvEL E REssIIscITADoR MANUAL. METERIRI,

acR_iI,Ico cRIsTaL _
UNO 5 O5

aNziLIsAD«oR EIoqIIIMIco sEMIEuToMIiTIco EsPEcII='IcaçÃo z
DEscRIcÃo Do PRDDDTD ao PossIEILIDADEs DE PRocP.EMRçÃo
PAPA qI.IIu.ouER Rsaor-:NTE (sIsTEMzi ser-:I=rro) PEIXE DE LEITuR›iz -
o,Ioo E a,soo aos MoNocRoM.EDoR coM E PILTE-.osz 34o, 4os, sos,
sea, svs, sao E sro NM ERNDE DE Pass.=icEM ID NM PARE seu E os
NM PARE os DEMAIS PII.TRos Luz EsPúRIaz E o,o1f/z.T I.,EI1¬IIIDls
MoNocRoMriTIcas E EIcRoMÁTIcas coMr›aRTIMENTo DE
IiMos'I"Ras PARE cuEETEs qoaoaaoas ou REDDNDEE 1=Luxo
coNTINuo DE Iso EL E 2.o MI. E ::ussTIls qoaoxaims E REDDNDRE
IML ctisefm DE PLuxo MI-:TIiLIca DE sz III. TERMDETETIERDR Paim

12. Es, so, :iv E o,1 sc coN*mMINIiçÃo ctIEI;¬:'mz E 1% coM seo pt (TEsTE
coM soLuçÃo DE DIcRoMATo DE :-oTÁssIoj Lerruaas EM
;lEsoREãNcIA, PoI~ITo PINEI., cII~IETIca. TEMPO Poco. DIPERENEIRI.,
EINETIER MIIILTIPLR I..EI'I'uIuls coM PEDRÃD, MDLTI PEDRÃD E PATDR
Esmrlsricas DE coNTRDLE Ds QIIELIDRJE coM DRÁI-:Ico DE LEvEr
IENNINEE IMPREEEÃD Dos REsuLTADos coM IMPREEEDRR cazielzca
INt:oI:PoIDIDII IAMPRDR DE TUNEETENID DE Louca DI_IIoiEILIDEDE
coNTRoLE coMPLETo DE Raaçrio cINETIca ou coLoRIMETRIczi
RLIMEN'mçÃoz 11o, 127, zzo, 24-o voI..Ts as WI EMEAI_.aoEMz cmxa
DE PE:=ELÃo DE DIIPLE PAREDE coM cALços os PDLIDRETEND
ENELIEADDR EIIToMÁTIco I-IEMaToLocIcoz coN'_IvicEM TDTEI. DE
LEDcocITos, EDNTAEEM TDTEL DE ERITRocITos, LEITURA
EEPEETRDPDMETRIEE DE IIIEMDELDEINR
IEIRNDMETEI-IEMooI.oa1NE), DETERMINAÇÃD DR IIEMDGLDEINA

13 coRPDscuI.,aR MEDIA, DETERMINRÇÃD Do INDICE DE aNsocITt_IsE,
' coxraor-:M TDTRL DE PLAQDETEE, t:aPAcIDaDE MINIMR eo

EMt:sTR›=.s ¡IIoRas. RNÁLIEE DE aMc:s*I¬Iois EM Tuaos 1u:ERTos coM
EsI=IImt:Eo DI.-: so DL EM Mooo cEc ou ss IIL EM MDDD s DIPP,
LIMPEZA IuIToMÁTIcA DE acuLI-IE DE asriiaaçao. sstsçao DE
Iiisrocleimas Paim 12 ou ze PARÃMETRDE.

EI'l'§_I_`-“A_l'“~I1`.lII3I`I PESOz_ EG _¬___ __________

UNI) O O1 O1

UND O1 O1

EE:.aNç`ã""` ENTRoPtI`Miiil*ãIcE EDIII.*ifúÍ` DPEREÇIEI `DIcITaL,
14' ca:-=RcIDIloE ETE zoo Rc, REoI_ILávEL _ UND 3 DEI

I
"'zI'z'.I- I-.¬z I.FI I I- _'I

15 E.=u.RNcA aNTRoPI.IMETRIcA Ixranfi-IL Mooo DE oPEI=u:.c.fvo/
' CRPAEIDRDE- DIr:._I_TAI../ DE No MINIMD IE Ros __

UND S DD

A 15 siiliiqusra PARA 'PERTD VERTIÊIIL ¬ EsPEcIPIc:r{`i`iiÊ:Esz coMPosIç`Ã"ú
ACE* E5TUt`Ai2_Ç? L,R`IsTuRI ELETRúNIco, em ze seguintes espèeinesçees mínimas

Ir. (I-:oro MERRMENTE ILusTRIiTIvajz
_ _ Co:-te:_1[ifIW; Carga: SOU Olims;

UND

UND

4 O4
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k Blend: ÉDW; Carga: SDI] Elhms;
Cüagulaçãci: Il-DW; Carga: EDU Uhms
Vnltagem: EEUV

i 1

1 Cabe de placa neutra
1 Pedal simples
1 Caneta paclrãü de llaixa
1 Placa neutra em inea [15üa1üüxü,5mm]
1 Cabe da ferça

_ 1 Eletrciclu tipci agulha [El5mm]
1 Eget-rude tipo agulha de depilação [úünim]
1 Elelfrede tipo alça pequena [Él= 4.5rnm]
1 IE`:etrudu tipü bula [É1= 2,1mm]
1 l£i`-letruclü tipe hola [fi= ‹f1,2rnm]

____1_1ã_§sH*fldfl ii H fm fsi a.aJ _ i .i _

_ _J'_¡e ÚE L-`¿›¡¿,
¬ê"'-lr aja

Esmno no CEARÁ l..
Pae|=E|TuRA |v|uN|c||=A|. DE Meaacm Nova .u"'

_ .F 11 i Z ii |..|r|. 1 _ F ...'13-!.L'_`I. 1-1

BOMBA DE INFUSAD, cum as seguintes especificações mínimas [FUTD
MERAMENTE ILUSTRATWA):
Taxa de Infusãe: Aparelho de lrifusãe cem especificação de 10-BD
gütas/ml

18. 10-EU gatas/ml: 0,131 - ZDOU ml/11
21-4-U gatas/ml: 0,01 - Hüü mi/h ___ --1;,
41-60 gatas/ral: 0,01 - 400 mlƒh I. '
Taxa KVU: ELU1 - 5.00 ml/h ` "
Vu1L_1r_ne de I3elus:MíEj[11_e D 1 ml rná:-:. 50 ml

UND ' 30 3i.l

.l.I|*F|"fl _

safifflínsiaa Pam |1-:|EçÃe Em Aço laexinšvsla '1"1f›`H Pensem.
cem a1_¿1ju1ui aeeuLÁ\¿a_1,¿___ _19. UNI)

Ii

El 30 30

caeaiaa ea same. ruNc1eNmasN'1'*e Mawuai., islxa, aço
:Nex1eÁvsL, ssw~.L'1*ane, Paim use EM aamio, Tamaaae ac.~ui:rn.

ED saccrsro Fixo, acaaAMaN'1*e De swcesre E asssare i=-LÁs'rice
' ' ass1sTar~rrs.r›Naus eiiaarsiaes maciços, PNEU Taasaiae Maciço, ,

aaele Fixe nos ras. casacinans Máxima ATE :se ice,
- ' caaacTsaIsT1cas A s¿¬r¿iTÁa1e

UND U4

_P¬___¬ __“Ç'1ICIUI'~1A1S EIl”~¬lC__1_'Ê"¿_I}'iÍE PARJX W150
21 Cadeira de Reclas Pediátrica ~ MATERIAL EM ACU/FERRU FIHTADÚ,

' BRACÚS FIXÚS _ __
UND

_¡ V

U2

cama aesrirama FAWLER. ELÉTRICA com ceLcHÃc-. Possui es
22 Mevimalwes eease, Passa, sL1ê:vacÃn Qua PERMITE as reslçüss

' Fnwcea, ssiai-rewcsa, sswrane, Fcaxae. caaníace, acsvaçíio ne
1.srre.as Pc1s1çüsseeeaM ssa ML¿ga_ c¿_aMANwaLAs 1

UND U3

A __h_ A nas Pol-1 ME1o____ _. ¬H
1 cama Heserraa cem aseuiaesm. rAwLsa cem s Mevlmsrwes -

suceara /ira lssias. caaacrsaisricasz aamacae na ease
cc1r-isTrruina cera Tuses DE 1.1/42 ARMAÇÃU De Lasrae DE Tuse
zsxsez caascaiaa s rsssiaa na ruee 1.1/-r; msrae Em caam;

23. ivievilasarres Araavas as s r¬»mN1vELas; sisrama DE Mevimaures
rawcea. sarai sawcsaz slsrsma as sssvacãe na carro rasa
Faciimmaa Meaiuaana De Pac11=:NTa,sENDe A a1:ruaa MINIMA as
as cm ea cazíez aeelzias na s' salmo mais com Fasias 11meeaaL;

UND

P1NTi1aaerex1;sMov1MaN'[gs¿MaNiJAL). __ _ _ V H

49 11-9

* `E:`Ãanievsas5íí"`Íiasriaaimaea com Mimrrea, sam za aagainiaa
especificações mínimas:

24. 1 Menlter cem teclacle merabrana e Display LCD para vlsualiaaçäe de
parâmetros e Cleiiiaüs cnnfigiiraçüea
-I Menlteracãn em 01 canal cle T clerlvaçüas cle sinal cie ECG
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- Impressora térmica de alta resolução para registro do ECG e evento
assinalados - Opcional [l*)
- Fu ação manual para o registro de eventos
I Teclado membrana para seleção de energia de 1 a 360]
z Ppggihilizlzqçlp do uso de pás internas e eitterlias, adulto e infaiitil
- Selecao automatica da escala de energia de acordo corri o ]ogo de pas
utilizado
s Função de sincronismo interno; permitindo o procedimento de
cardioversao
- Função de "anula carga" automaticamente apos 45 segundos
- Dispositivo de teste das pas agregado ao gabinete
H Tempo de carga máxima [3150]] menor que 15 segundos
- Bateria interna recarregável
*..E.i1lf=-ias °P=ie_esl_›@¬J£a..s_sw=lia_fiflsaisffifl- _
CARRO DE ANESTESIA HDf_5PI'1`ALAR: El GAVE'l`A5. CDM l.lXElPtA. CDM

__
UND

canso os smsftosuciaz 4 Gavetas com Mesa sursaioa em aço
inox. sueorcrs rasa cltiuoao os oxlcaulo. sueotcrs eaaa sono.
stieorcrs rasa calpgovsasoa/ossriemaoon _

UND

CARRO' MACA AVANÇADO de elevação hidraulica com suporte de soro;
colclionete com capacidade de até 180 kg; estrutura de aço eleito de aço
i_r_l_i_T'i_;-í_li.1¡51$fi!l _____ _

UND

canso Maca simrtss com sueoate os solto; coi.cHoue"rE Possui
onaoes1.a'rIom1s-M coaritgƒio ago__1Nox __ UND

_______ __ _ _¿______ATERlaL DE____ à. , . _ __
CARRO PARA CURA'l"lVU: Estrutura tubular em aço inox de Tfil" [22,22
mm) c/ parede 1,2 mm; Tampo e prateleira confeccionado em chapa de
aco lnoit 430 com 0,25 mm de espessura; Eatremiclades das prateleiras c/
acabamento sem arestas cortantes; Varanda [guarnição] em aço inox de
1/fl" [655 mm] em volta das prateleiras; Suporte de balde e bacia em aço
lnoa 5/16" [733 mm); Acompanha balde em aço inos com capaciclacle de
10 litros e 20 cm de diametro; Acompanha bacia em aco inox de 30 cm de
tliametro; Acabamento polido; Pés co m rodialos giratorios de 50 mm (2"]
de diametro; Peso maaiino suportado por prateleira: 20 Kg. DIMENSÕES:
Laiguia 0__fi_0 m Aluna 0 B0 m Piofunt_i_i_d _e_s_g 12 i-tg __

UNI]

' ' : .__- ; ' : __,______ ; ' ___ade:1.1Urr1;P__ :. .
CARRO PARA TRANSPDRTE DE CILINDRD GRANDE: tlonstrtiçao sólida
montado sobre rodas sendo 02 dianteiras de 6" e dois rodízios de 3"
traseiro. _ _ __ __

UND

CARRO PARA 'l`1`~lAN5PDR'l`E DE CILINDI-ID PEQUENO:
Altura do produto [cm] 90,00
Largura do produto [cm] 35.00
Profundidade do produto (cm)
Peso liquido [Kg]
Altura da airilialagem [cm]
Largura da einbalagem {fcm)
Profundidade da embalagem [cm] 30.010P-ea how ao ov›a_ia-as ao isa

3(l,i1H1'.I
1.895
90.01
35,00

UND

canso 'raanseoa1*e os aoura times com Tamea; mas
rnaaseorcre os sousa; caracioaoez soou acaaalucuro em
riesaotâss; com oasuo aa |=1un¬s mei-uooit oo cru-u'-:oz - 4
aoocoos ciearoalos ssnoo nois ppm restos

UND

*II_.-Ii-'F .._¬

*Fl il

-I-I

CARRD TRANSPDRTE DE ROUPA SUIA TD'i`aLMENTE HM ACD
NDKIDÁVEL. Construído em chapa de aco inoxidável de, no minimo

1,1ilmm, corn dreno para escoamento de líquidos, Alça para transporte.
Para-choque de borracha em toda a volta. Com De-(qtiatroj rodiaios em
silicone de l2Emm de diametro, com freios de dupla ação em diagonal.
;"Jirnei1sñe_s__rpínimas: _:-tiloil it iÃl.dÇ_lm_ [Cornp. 1-cbarg. E Altl _ _

UND

'ÊSPALDAR' DE MADEIRA: fabricado em madeira de lei enverniaada
__zEucalipto_]_ para eaercíeios de apoio e alongamento; Possui 11 barras

L 1'

UND
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FDCD CIRÚRGICO DE TETD: Foco Cirúrgico de Teto 120 + 120; sistema de
dois braços e duas cúpulas. Módulos com lentes de alto rendimento com
intensidade luminosa de 120.000 lux; LED*s brancos de última geração.
Controle eletrônico inteligente one monitora a temperatura dos modulos
de LED

UND

Llíl-ll

U 2 U2

IMPRESSORA DE ETIQUETA DE lDEi*iTlPlCAÇ1'íD--Resolução: 203Dpi;
Velocidade de impressão: 102 mm por segundo; Largura de impressão:
104mm; Tipo de impressão: Transíertlncia termica ou termica direta;
interface: Paralela, Serial e USE; Memoria: E ME de Flash. 8 MB SDRAM
(padrão): Comprimento de impressão: 990 nun; Sensores de Midia:
Sensores Reflexívos e Transmissores; Temperatura de operação: 5° C ~
al* C;_[_.ingtiagerii/Enítllaçao: l'-'.Pi. e ZPL. __ _ __ __

3?

RIT LARINCDSCDPICI PEDIÁTRICD: utilização hospitalar; Deve posstiir
pilha ou bateria; Possuir lampada de alta luminosidade; Deve possuir um
conjunto de lâmina curvas: Lâmina 00; Lâmina 0; Lâmina 1; Lâmina 2;
Encaixe de padrão internacional; Recartilbado permitindo uma melhor
empunlíadura; Garantia integral de 12 meses, sem exceção de peças,
çpnipoiieotes o_u_s_t_i_bçon|untos; Poss_pi_ç_reglstro 1ía_ANl(i§A

-lia

3'-J

Mess auximas eo x se xgo aço inox cost a_oo1t1o. ___
. 

UND U 5 D5

UND

UND

D 6

`""` __o 'Tri _

06

MESA CIRÚRGICA fil.ÊTRlCA, com as seguintes especificações mínimas:
- Ease tubular de alta performance. pintura epóxi de alta resistencia,
apoiada sobre fl rodízios com freio;
- Eraço direito e esquerdo com fecho. estofado na cor, com movimentos
de abertura lateral e longitudinal;
- Conjunto de apoio de coxas [direito e esquerdo] com regulagem
horizontal e longitudinal até 32t`lmm e vertical em até d2Uriirn;
~ Conjuntos de apoio de pés [direito e esquerdo] com regulagem
longitudinal até 32Dmm;
- Encosto estruturado em alma de aço;
- Suporte lençol em aço tubular, sistema de mola;
- Perneira estruturada em alma de aço;
- Assento estruturado em aço;
- Assento com movimento *l`REl*~lDEl.lT-IMBURC 17graus, acionado por
botoes nas laterais da mesa;
¬ Exultisivo apoio de cabeça anatômico;
- Pedal de comando com oito ftinções, posição de trabalho e volta aero
automatico, com acíonadores removiveis para assepsia;
Dimensões:
- Altura minima [posição sentado): 55cm;
- Altura maxima [posição mesa): 105cn1;
- Capacidade de elevação total: 250l{g;
- Peso: i20i{g;
- Largura total titíi: iãilcm;
- Comprimento total aberta posiçao mesa: 1,70m.
f Peso: 135l{g;
~ Medidas: 1.45111:-E U.EUm x U,9DiTi.

UND

' .i

Ú 2 D2

4D

' -'z__¡¡-Ii.-r I H Iflirl-'I _. -PPI-i

MESA CIRURCICA PARA PEQUENA CIRURGIA, com as seguintes
especifica ções mfriimas:
Chassis em aço inoxidável Ali-ll 304- [níquel cromo); variação de altura
rnlnlina e máxima de Íiiltl de amplitude de curso, configurável de acordo
com a neces_sidade ______ _ -u

UND U 2 D2

41

-12
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Mesa osEzi¬sscsisa Hosr1'ratas,sespiavei ceia refeiçaa, removível e
ajustável quanto â altura, confeccionada em formica do tipo lavâvel,
durável e resistente; Base tubular em aço com rodízios acoplados de no
mínimo 2" ___
Mess essa sxssis ciflinco: itasscsiss sscutllvsi. tsrro

+ il -1 U 4

UND D 52 52

ssrosaoo Pass exames ctimco. risíorssaria e ssrsrica; uno
ssrsoruiui sm rusos os aço eorraoo .com riutrgnsxfrti Au'izi_-_. |-| -1 i_u fl_i
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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. -I-IIHHIPEi. 1
se

DurmaHDR
1 _' 'L l'I'\ Eli IH \¿I_H_-'Issssusissi; ten-o ssrosaoo s iisvssrioo; eossuis esoiisçao os

aoxsaci-ia ______
Nissa raiia ssrsicaoz Mesa iisssiçao - ssriiurusa ruso aço,
ivia*'i'ssiai. 'raivieo iiaosiita, ssvssriivisuro raiviro tauioaiio
ivisi.aiviinico. coizeniivisuro 'raivieo sao M, tasnuna Taivieo tias M.
atrasa 1.211 M, cai=iac*1'ssi`sricas aoicioxais com aooizios is

UND O 40 -ilü

Maggie ta iiscu__1_._aosivi at_ru__sa, articaçao Hosriratas _
MESA SEMI-CIRCULAR:
1 Estrutura em Tubos Redondos
- Tampo e Prateleira em Aço Inoxidável
' Pi.-is com Rodízios de 3"
- Comprimento: 1,20cm
- Largtii'a:4ilc1n

UND O 4 D4

I Alto ra;___EUciii ___ __ __ _ _
MO W &
rsi..a tco ter cotox 12.1".
i›ar‹aMs'i¬sosz si.srsoií:aaoioci=taiaa rscciz oxiivisrnia iseiiz);
rssssao nao invasiva team); Pssssao invasiva (ei):
caeivocsasia isrcoziz i¬s~ii>ssa'rui=ia; anÁi.iss os cases; ossrro
casoiaco; Posta use; sarsaia isrsioia; csirrsai. os
izioivrroifiizacao iins. ars r osiuvaçoss siiautraaeas. viit*i'acsiiiz
eso votrs. acsssosios iuctusosz 1 caso rasa ecc eacisurs 5
vias simoaoo aoui.¬:o; 1 iviancuisiita os Fani suivrscn: 1 xrr os
act-zssoxios Pi uraa izsoicatz 1 ssusoa os rsizesicaruaa os este
aouifro; 1 ssnsoi-i os caenocnasia uiiivsasai. + tiiiaa os
aiaosrxaosiu 'raaoiisat a.oui.i¬o; 1 sxrsusao eaiia oxiivisraia; 1
caso cana asus stsrsica + Maxuai. oo ustiasio. onvisiisossz
atruaaz seu mu. tascunaz sao MM. esosunoioaiisz 1ss im.
irsnsiuctusos
31 Cabo de paciente de 5 vias - ECG;
Ill Sensor de Oidmetria de Pulso - SpO2;
Ii 1 Sensor de Temperatura esofagico/retal:
31 Manguito de taina nho adulto;
D1 Cabo de força;
Lil Bateria interna recarregável

UND U 7 U7

_ .-1.

Eiiimsrao oii Putso i›oiri¬aTii. com ssnsos anidro. com visos os
:co cotosioo os tajija sssotuçagcom c:sirr_i_i¡‹jicaoii oo inpsrso.

UND O O7

4?

JIE

eoi.mcii~iE asci.inaTvst - asvssrioa em coiiiiviu, Piirrinia seoxi.
asssuro s sivcosro ai~iai¬tiMicos, saacausina aço inox, 2 apoios
ssiiiovivsis, oiiusxsoss tao x ass x nas iii, aPi..ii:açÃo
iioseirataii, ivioosto ivioros stsraico. coi-rriiots s_s_iviorti

UND O

_-¬

57

-1

REANIMADOR PULMONAE MANUAL ADIJLTCI: Possui balão ati.to inflavel
em SILICONE, valvula de admissão de ar com conexao para entrada tie
Di-iigiÊ1iio,acoiiipaiiha:
- 01 mascara com bojo transparente e coxíni eni SILICONE tamanho
Adulto;
~ Válvula unldlrecional com acoplamento externo para rnasca ra.
- Valvula de escape [pop-off);
- Valvula de coiitroie com bolsa reservatório de Dxigânio e extensão com
conector;

__; Acoiidícic¿n__Eitlo em n1alets__l_¿rai'isparentE¿____ __ ___

UND O O5

-ir

49

SU

ssrota oi-: coirraa cesso - si-:sita os coirrari ossso.
casac'rssis"i*:cas aoicioivais caso os rosca sin. stsrsica. isovv,
ivioosto ivio'i'*ori_fijii=o uuivsssgt MiniMo_1_s,_ooeseM _

UND O D2

Iiíl

sofiÃ`cai¬iia i-io`s`i=irai.as com 3 tucasss; ssroraoo sm sseuivia
coivi _ç_aPa siri cppaviu iw¿s_ssMsÁvst¿ ssrsufi-una sia aco UND O U3
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '“'¡"~'f.f.:::=. "

-s se 1 "z_.¿¡_________E IÍ.“,5_i_¿,___________

I- - *hi
- *ln

cassouo coivifiiurusa stsrsos*5iii"i"i*:a (sgoxi) ` ` _____
siisoii`r`s os naivisss -` c"i:Ti~ii=scci=:›i¬iaoo "Eivi aço iivoxiuavst
ssi=o¶a_t:-ct coivi sooizios _______ __ _____

||' I _

I-ii

UNO O IO TIO

CARRO DE EMERGÊNCIA I'IOSPl'l`ALAR. FABRICADO EM CHAPA DE AÇO
COM PINTURA_EPOI'lI, Ii.'SSE_ CARRINHO TEM ESTRUTURA REPORÇADA.
QUATRO RODIZIOS CIRATORIOS E QUATRO GAVETAS. CONTA COM

I I-I.

[IND

_-¡

Ú I 'fl- Ddf .

uma Mesa sugssios rsira sm açp ipox. _ _

 ‹__LIH¶

 _h

ASPIRADOR HCIRIJRCICO, com as- seguintes especificações mínimas:
ASPIRADOR DE SECREÇÃO COM ALTA CAPACIDADE DE VACUO E FLUXO,
PROPRIO PARA USO PROFISSIONAL HOSPITALAR; COM CAIXA DE
PROTEÇÃO DO MOTOR EM PLASTICO RESISTENTE; MOVEL COM
PEDES'l`AL E, NO MÍNIMO. O4 RODIZIOS DE, NO MINIMO, 3" E FREIOS;
PEDAL ELÉTRICO PARA ACIONAMENTO CONTÍNUO OU INTERIVIITENTE;
ASPIRAÇAO AIUSTAVEL ATE 22POLHC; REGISTRO DE AGULHA EM ACO
INOX PARA AIUSTE DE VÁCUO; BOMBA COM SISTEMA DE DIAFRAGMA,
ISENTO DE OLEO; BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; VACUOIVIETRO CALIBRADO
ATE 29 POL HG: FLUXO DE APRO}iIMADAMENTE 24.» LITROS/M;
SISTEMA DE SEGURANCA QUE INTERROMPE A ASPIRAÇAO EM CASO DE
I'-'I-IASCO CHEIO; ALARMES AUDIOVISUAIS INDICATIVOS DE
DESCONEKÃO DO SENSOR DE ENCHIMENTO E NECESSIDADE DE TROCA
DE FRASCO; MICROFILTRO BACTERIOLOOICO: ALIMENTAÇÃO
ELETRICA COM REDE DE 220V - BO HE; MOTOR DE NO MINIMO Vi HP.
ACOMPANHA: FRASCO EM PLASTICO DE 3 l.l'T`ROS, TAMPA E LATEX.

UND

-I-ri

4 O4

iziomros Mutrisai=tiMs"i*sos (rasa usioaus iisoiiaratj ivioimos
iiooutas iuiitrisaitaivisrso 12.1" (scc. / seus / ssss / raiar z sui)
rs - (ste, ssss, reais, sui s oxiivisrsia). rsta cf visos tco
cotosioo os 12.1" coivi Navscaçao arsavss os serao sorarivo
s rsta os roous, sssotuçao iviiuiivia sooxsoo Pixsts, com
arssssivraçao os ars 12 cusvas siniitimvsamsxrs s
eossisitioaos os atrssivas Mono os sxisicao rasa uuivissos
cs.ai×ioss. soerwass s rsctaoo sugosrunuss __ _

UND O3 O3

õiiitisrso os' PiÍi'i.so- ivioiviroii" oxiivisrso os rutso UND O3 O3
Mui..riPasaiviErsico rasa iiso sai sata os Pasto _____ _.-

\_l-l.|-I. 5-'

sssço aousciuo Hosi=irai.as, ssrsuruita aço cassoxo, sinruita
stsrsos"rarica, coizisoiisioss sisrsivia catos issaoiaurs.
sainst coxrsots aiusrs oicirat, visus ituivuuaoo, sass oo
tsiro cssro sivi acsitico, ssusos ssivsosss rsivisissaruiia, ess
sooizios, acsssosios s1ii=osrs soso. o,oo ss r.roo,oo zs.1oo,oo ss
s.soo,oo 1s.soo,oi:i ss s.ooo,oo s.ooo,oo ss s.›ioo,oo ss i.s.soo,oo ss
essa-iias ss i.s‹s1.1o5,-as ss i.ss1.rsa,ss ss i.zsz.óes,7s tors iv -
souisaivisirro Hossiratas seus cscouxa zi 2 uso iucusaoosa os
rs.aNsi=osrs ivsotiarat, ssssciricacao rsciiica- souiraivisuro
sossui cusui.a em acsitico rsaivseassxrs com sassoss uustas
sivi rooa sua susssricis rasa ssorsçao oo sacisiirt-: ccinrsa
essoa os cacos. sass sm si_a_"i__

UND O3 O3

___

59.

 I

il

_____ _ ss1ai.Ptasr1co_____ _
iivcusaoosa os rsaxssosrs ssosa*i'at, ssssciificaçao
rscuica- souisaiisuro Possui cusuta sin acsit_ico
"i"saaissassi¬irs com sassoss ourtas em rena sua surssricis
rasa ssorsçao oo i=acisi~rrs coiirsa Pssoa os cacos. sass siri
M AL PLASTICO

UND O2 O2 .

_-I.-I I-l.'I.
arssi _ _ _

osrscros ssrat (sopas) sam:-neto ssrai. ooretss, oisstar i.co
COM l.I.I?i DE FUNDO AEIIL. CAPACIDADE Dl: PROCESSAMl:.N'l`O DEse
cortaçao rsrai.. sou ivo suiazs a s Mas _ _ _

UND O O1 O1

as.-1ssÍfí'c`i asssrssií., 'riso iaoivrrosizaçao mrscsaoa,
coiui=oi~¬isi~ri"ss rtuxoivisrsos stsrsõi~iicos s casas, riso sisrsivia
vaeosizaoosss stsrsoaiicos s acsrri"ss, uso
iv_ç_pnarai.,ssoia"_i¬_sico aiiutroç çasacrsslsricasaoiciouais

UND O O1 O1
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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N VENTILADOR MICRDPRDEHSSADQÚX METRUIEEG, UUTRU5
CÚMPÚNENTES ANALISADQR GASIES/
AGENTES,ESPIRÚMETRIA,EN*'I'RÚPIA. IÊIQESSDRIOS CALÚF§_I__l@¶__l§__TRIñ

IFIU.

sI`NcoEAooaA NEENATAL (EETAEIDNÃEIAJ / PAEEoE ouPLA _
MATERIAL EIJPULA oE Acaímco, EUPELA ouPI,A PA1IEoE, PAINEL
coNTEoLE EIEITAL, mooIII.o 1 sEEvo coNTaoLE os TEMPEEATIIEA,
umIoAoE, moouI,o II c/ EALANÇA, comPoNENTEs E/ míNImo E
PoETINIIoI..As, MANGA ÍEIE, TIPo uso aAoIoTaANsPAEENTE.
su Po ETE A|.,'ruIIA EEouLAvEL___

UND D U2 U2

61. cPAP (NEoÍ§iAíAL/c;umIPIcAoo"í=I'}' c; ELENEEE/ c/ PPAsco os
aoLIIAc¡cANIIIrANAsA_I¿I_ _ _

E2.

63.

VEN"FILADUR MANUAL EM (REANÍMADUR FULMCINAR EM T) -
EI:|uiparnEIIto coostruíI:1o Em caixa injotacia, em plástico do Engenharia.
Dava oarnoítir ajustar os controlos da PIP [Pressao inspíratoria] E da
PEEP (Pressão Positiva no Final da Eapiração) E a pressão do sogurança
[PiI;o). Uporado através do Fontos do ar compriI1IIdo ou oxigênio. Dove
pormitlr um fluxo contírmo, conforma o Hu;-Io do EI¬ItraI:Ia. DE-ve possuir
rnanovacuõnuatro, válvula do ajuste da pressão roásiroa do alívio, válvula
de controla do ¡_¬IrEssão inspiratoria. conector para anlzrarla do gas E
dispositivo do saída do gás. Acessorios quo clovoro acon1|:|aI1har o
Equipamento: cfircuito do poça T, pulmão testo Em silicono livro do látfls.
más_5¿a_r'a Infantil. __

UND Ú U3 U3

UND

4_

U U3 D3

F-I

APAaELHo PAEA PoTo'I¬EEAP1A [TP.A'rAmENTo
;cTEEícIA¡NEoNAToLooIA1 _ I=o'I'oTEPAPIA NEoNATAL LEE com
PEEEETAL; Po"I*oTEP.APIA mIoEoPI=IocEssAoA os ALTA INTENsIoAoE,
¬â.Eos AELIIE oE ALTA PoTENcIA com vIoA ÚTII. Es'rImAoA EE zoooo
HoEAs, EENI EmIssAo os EAoIAcAo I1I:PP.Av1oLETA E
INPPJWEIAMELI-IA. sIs'rEmA EE II,omINAÇÃo AI_oIII.IAE (Laos
EP.ANcos) PAPA vIsuALIzAçAo oo PAEIENTE. AIUETE os PoTENcIA
:IE o A 1oo% E oo TEmPo os TEPAPIA oo PAEIENTE. GAEINETE Em
PI.ÁsT1co EE ENGENHARIA. oIsPLA'f ALPANumEP.Ico Em EEIETAL
Eiouloo (ooo). AcomPANIIAz o1 PoToTEP.APIA Lao LEoPI-IoTO; o1
PEoEsrA1._com_Rooíz1os. ______ _

UND U3 U3

64.

EIS.

'oxImETRo oE Pulso- moNIToa oxImE*I'ao EE PIILso
muI..T1PAPAmETaIco PAEA uso Em uNIoAoE NEoNATAI_. UND U3 U3

_I_

-I .LH 'rrlƒlfl I I- H' I I

moooLAE moLTIPAaAmErEo 12.1" (Ecs / sPo2 / EEEP / TEAIP / PNI)
Ts - (Eco, EEEP, TENIP, PNI E oxImETaIA). TEI..A E/ vIsoI=I Eco
cocoaloo os 12.1" com NAvEoA‹;Ao ATEAPEE oa EoTAo aoTATwo
E TEIA oE TEQIIE, EEsoI.u‹,:Ao MÍNIMA aooxsoo PIEELE. com

; APaEsENTAI;Ao oE ATE Ia c:u1wAs sImoI..TANEAmENTE E
PossIEIIaoAoa oE ALTEPNAE mooo EE E:›IIEIçAo PAEA Númr-:aos
oEANoEs.soF'1"I¿PA mPoETIJoLIEs __

66.

_ EE ETEr:LAoo E___ __ __
Po1:I'EoNA I-IosP|TALAR PAPA AoomPANIIANTE com E4. (ooATao)
PosIçoEs EEEULAIIEIS _____ _

moNIToE I~»IuE'1*1PAaAmETEos (PAEA sAI.A os '3`PAIrI¬o) moNIToa¬

UND U3 U3

UND U3 U3
-|-1-I*

ET. ` cAmA PPP`Eo“IàfTmovImENTIIs EE ELEvAcAo oa LEITo. APoIo os ` UND
D .

D5 U5
PEENAE aEmovIvEI..

68

cAEoIoToEöšaAPo PAEA AvALIAcAo oa vITALIoAoE PETAI. Em
ANIEIENTE I-IosPITAI.Aa E ANIEULATOEIAL. aEAI.IEA
cAEoIoTocooEAPIA coNIPIrI“AooEIaAoA - ANALISA o sw [sHoIIT
TEEN vAEIA*?IoN) ¬AcomPANI--IA soPTwAaE PAI-:A AEQUIPAE
EaAmEs Em cENTEAI. oE moNIToaAmENTo. moNrroE com TEI..A oE
ALTo EEILHo EoLoEIoo os 1o.E Eco, ToucHscaEEN. EEsoI.ocAo oE
Ioaozaaoo, o:cITAI., PAPA coNTaoLE Em TEmPo EEAL oA
PEEQUÍ-ENEIA EAEEIÍAEA PETAI. [FHE] 1NIPP.EssoEA TÉENIIIEA
INTEoEAoA. AEEIAEENA ATE soo ExAmEs PAPA Posrsaroa
ImPEEssAo.

UND [11 D1

Ea. _ EEI=u;o PAPA EEcEm-NAsc1oo cuNI-IA AEEÍLIEA EPoaI |
` PEEEPEITLIRA MENIEIPAI. os moaAoA NoI`.`I`A

UND U3 D3
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

.,_.¬, se I.f.¢,_,¿_,____ _

*Ê LIP?4%? . fi.

__ KG [EANQIJETA , AGUENTA KO DE f"ORÇA.___ _ ___
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IusTII=IcAT1vA oo cI=tITÉE1o os IULGAMENTU E Ponmação nos I.o'I¬Es=
justifica-se o critáI“io de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por sor aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes.
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações atraves do criterio de
julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestao do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra '”i`emas Polãmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74-, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
dirninuiçdo de custos. Qtianto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unítdrio, que em decorrência do barateamento do custo
da produçao (economía de escala na Industria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente

Q/ encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único it.em, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
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possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acúrdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão nfl 732/2008, IIo seguinte sentido:

" a questao da viabilidade da ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando qua! a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia díscricionãria que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotaçães realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Município de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniãncia da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de U5 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida
por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sanções cabíveis.

O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim
sucessivamente.
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidúneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate O5 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais corninações legais.

oAs ALTERAÇÕES oo coNTIt.ATo
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos podera ser suprimido
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 19 e 2 A, inciso II
da Lei nã 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
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suprimído até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29, da Lei ng
8.656/93.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição. exceto as supressães
resultantes de acordo entre as partes.

os FISCALIZAÇÂD Do conrtuvro
A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscaliza ão não exclui nem redua a res onsabilidad.e da contratada, inclusive erante terceiros, orÇ P P P
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não im iica corres onsabilídade da Administra ão ou de seus a entes e re ostos, de conformidadeP P Ç 8 P 13
com o art. 70 da Lei Federal nfl 8.666/93 e suas alteraçoes.

O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisães.

DAS DRDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
1. fl Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via Fac-símile ao seu número de
telefone. ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
recebera o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo Iicitatorio indicado na Ordem
de Compra;
b] No prazo de no máximo de 3_Q__[_U'int_a] dias c apos o recebimento da Ordem de Compra no
horario de 0711 as 1311 [horário local).
3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane:-to deste edital quanto aos
produtos entregues.
4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência o observaç-ães constantes
de sua proposta, beni ainda as normas tecnicas vigentes.
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5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s)
unidade[s) gestora [s] do Município de MORADA NOVA/CE.
5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s]
unidade(s] gestora[s].
6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24- (vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.1. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, tasas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vfcios, defeitos ou incorreções;
li] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
6.3. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
163.1. O "atesto" fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.5.1. Não produziu os resultados acordados;
6.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
6.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
6.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
cio Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro~rata
te1nporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta) dias.
6.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerra rnento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
6.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
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6.13. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
6.14. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor AmpÍo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ¬ IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste):
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
6.1.5. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em atê U2 [duas] casas decimais.
6.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteã-lo,
ocorrerá a preclusão do direito;
6.17. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

nas oeiucaçoss na coxrlutraurz
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal tis 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificara de imediato.

Notificar a CONTRA"I"ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os paganientos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

indicar os locais onde serão entregues/prestad os os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização. cru
conformidade com o art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.
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nas oexloaçoss na courtuvmoa
Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 [vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, ejou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

Efetuar a entrega do objeto, em embalagem do fabricante, lacrada, em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
vahdade.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Codigo de Defesa do Consumidor [Lei ng 8.075, de 1990):

Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.

Todos os equipamentos serão montados [exceto aparelhos de ar-condicionado) e entregues sem nenhum
custo pela contratada.

Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no minimo O1 (um) ano contados a partir
da data da entrega.
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DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidea na conferência e exame
correspondentes:
1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34- a 37 da
Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se~ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados [subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

1~1as11.1TAÇÃo iuaimca
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da lunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matrix, acompanhado da[s) cdpia[s] do(s] CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do[s) súcio[s] da empresa.
h. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devldarnente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
lunta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cópia[s]
do[s] CPF' e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas luridicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matrix.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo drgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
e. nsolsrao NA ononniznçño nas coorsaarlvas BRASILEIRAS, no caso de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 1.5 ao 21 da lei 5.76-fl/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estamto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
Vll] Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NP. 1.751/14.
-fl. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRP).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nã 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3* da Lei nã 12.440, de 7 de julho de
2011.

Quaurlcaçäo economico-rinancsina
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2019), já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconómicas e Fiscais [DEPISJ de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, e balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário -› estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por contador
registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4-. No caso de empresa recém‹constru1'da (há menos de 01. ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
5. Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com. data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.‹=I.5" acima.

qoatirlcaçao 'rscmcâ
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor,mm 
no nlãxjmg [11 [um] agp da gata da ggzgflg, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objet.o contratado lggr espçgjflçflgde de cggjg lgtej;
c) prazo de entrega dos produtos. e;
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d) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela FMMN/CE para comprovação das informações.

osivniis oocoivisivros os HABILITAÇÃO
.l. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. E7 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexisténcia de fato superveniente inipedltivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §29. da
Lei NP. 8.666/93).
3. Declaração de que o licitaiite concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
5. Apresentar Declaração de lnexisténcia de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa.
6. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (§,5¿ww,poi't:ildatrrmgp,j- 1zepçja.g_ov.br,{cg-zig);
7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Adininistrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (_www.ciij.liIs,_l;z_Ij,(im_pi¬obiclade aclrii,$p_p5_1_I|_[;ii¬ requerido.plip)
B. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a
documentação inencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos
demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE
deverá também encontrarsse dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, beni como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. A3, §iÊ da Lei Complementar NP.
123/06.
11.1. A não~regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadéncia do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Pneereiruna Municipio.. os ivionaoa Nova
“ Av. ivianoet oasrno. Ne. rss - oENTno - Ivioaaon Nova «z oeana» ese sas-iesioo

one.: nr rsz a-itiioooi eo - cor os eai 111-4 E MAIL- iiciiseaom ngouiiooii com of

“lala ãàx
É

irQrã Ê.
uu* I-luu “H

lt
' É



_ l _.. ..._ -.--i-.t

I- Forjar a classificação como microempresa ou

A

FJWRF __t_._..
*íirf -

ri. .z€f3Ô..«
Esraoo eo CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados coin o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MP
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forein emitidos somente em nome da matriz;

nas Iurnações E sanções nominisrsnrivas
1. Adota~se como critério de justiça e obediencia ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionaniento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão 'l`Cl.I/Plenário ng 1.793/2011. art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

-1.-FI-II'I'I

" Iê:vsIv1_zos¿ " ` " ç _saiÍi`çoes que s_Ee.iio aPI.IcAe_asz L

empresa de pequeno porte para obtenção de 1. Impediniento delicltar pelo periodo de, no mínimo.
tratamento favorecido ein licitações incentivados ou 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL nã 3074/2011.
não. , _ _ _-I

I J

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. Impedlniento de licitar pelo periodo de, no minimo,
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e fl- (quatro) meses.
atras_os¬no certame. _ _ _
iii- Desistir do lance, sem jiistiflcativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.

3. Impediinento de licitar pelo periodo de, no ininimo,
6 (seis) meses.

_¡.¬

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar I
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta habilitação ou na contratação.F

_ "I -I"| _-I

íl.|.|.|."" 'I _

V- A reseiitar re orta comercial em desacordo com o _ __ P _ P P E _. _, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,Edital, ocasionando a lrustaçao do certame em
qualquer sentido. 1 (um) am'

a. Impedimento 'de licitar pelo periodo de no,
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação Hiíliímü 5 ÍÉÍHEUI 31105- A
ou contratação. a. Comunicar ao Ministério Público Estaciual e ou

Federal para apu rações de sançõesde ordem penal.
_.. I-_

VII- Não manter' as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro , .minimo, 6 (seis) meses.
de preços. _ _

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
inínimo, 1 (um) ano.
12. Multa de, no inininio, 10% (dez por cento) do
valor do cpntrato/nota de empenho. _
13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 iii: (meio por cento) por

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
edital e termo de referencia. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o

vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
Etal ou parcial do_objeto. _

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

1 I_-I
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X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

r DE If
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1e. Advertência;
11'. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
inínimo, 1 (um) ano.
la. Multa de, no mliiimo, 10% (dex por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto l`ora do prazo estabelecido.

15. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após e
vigésimo dia pod era ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

I-_-¡_....... 'III

Xii- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referencia.

21. Advertência
22. Inipediniento de licitar pelo periodo de, no
míninio, 6 (seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por ceiito) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. _____ _

_ Il __ _!

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no miniino, 10% (dez por ceiito) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para__o_item ou lote. __

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao nrdenaniento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e
à sociedade.

24. Impediniento de licitar pelo período de, no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de, no niínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contratoƒnota de empenho.

I-'I _

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

21'. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
za. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual. _

_ I-I-Z _'l

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionameiites próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e adniinistrativo do gerenciamento
contratual. __

27. Iinpedimento de licitar com a PMMN pelo
período de, no minimo, 1 (um) ano.

__- -I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outi:_a_penalidade_. _

28. Iinpedimento de licitar coin a PMMN por, iio
minimo, 2 (dois) anos.

_ Ii-Fl

XVIII- Não celebrar contrato, eni convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de
MORADA NOVA por, no minimo, 1(um) ano.

_|_ .

XIX- inexecução total, previsto na Lei Bóóóƒ93 e Lei
10.520[2002.

I il

st. Impediniento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
aa. Multa de, no mlninio, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato,/nota de empenho ou valor
da__parcela. _ ___
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XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PIVIMN por. no
minimo. 1 (um) ano.
35. Multa de, no minimo, 1D% (dez por cento] sobre
o valor cori'esp_on_de1ite a parte não exeçutada.

quaisquer tributos.Í . _ -

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado. ,

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 [cinco] ano. I

.J_ .Ç Z

XXII- Cometer fraude .fiscal no recolhimento de 35. Declaração de inidoneidade
I \-|_ _

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneldade

 L I..-_|I'\ 'I 'I

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
43. Publicação extraordinária da decisão
co11de1'¿ató1;la, V _
43. Multa de até 20% do faturaniento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I.l_|.|.|.|. ..¬. '"' l I _ I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar'
contrato ad mlnistrativo:

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração públ.ica

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
oa. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
45. Multa de até 20% do l`aturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo ad mlnistrativo.
4o. Publicação extraordinária da decisao
condenatória.

I- _|-I

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10”/o [des por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN.
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no art. '7Ê da Lei nã 'lD.25Ú/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, o poderão ser aplicadas cumulativamente às
demais sanções previstas neste Edital.
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5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa previa no prazo de ti5[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o praao de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior' decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praxo máximo de 10 [dez] dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISAD CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06¡'93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estaloelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Adimlinistração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos presos estipulados;
d] O atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação à Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a Administração; f] O
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g] D cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei ni-i 8.666, de 21 de junho de 1993;
ll] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
rn] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a “IED fcento e
vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desinobilizações e mobilizações e outras
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previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação;
n] A ocorrencia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei:
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

nas nonivuis Anriconsurção
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é
vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
li - Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ns 12.846/2013, do Decreto nã 8.420/2015 ou
de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

`\~ll..'-'lfll-i-1-4:Lz=_, ...AL
Maria Luciana de Almeida Lima

Secretária de Saúde
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã. í__
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ___ , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAIVI:

A PREFElTUl¿A MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de . pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a _ , Morada Nova. Ceará. inscrita no
CNP]/MF sob o nã , neste ato representado pelo fa] Secretáriofa] de

, Sr.[a] portadorfa] do CPF nã. . doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede ã , inscrita
no CN P] sob o nã. representada por ___ H , , portadorfa] CPF nã.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
editei de sessao ststsonico NH em eddfermidede eem e que pi-eeeeue e Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

ci.Áusu1.A Pnirdsirui - os runoâmsnrsção LEGAL
1.1.Fund.-ementa-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555. de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiária a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078. de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal nã 10.024 de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas.I

disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAIJSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- AQUISICAO DE MATERIAIS ____ , DESTINADOS A EQUIPAR O SISTEMA DE
SAUDE, DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE
REFERENCIA DO EDITAL.

cio-iusuts Tsxcsimt - no Pnsço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor de RS

[, _ _ ], de sujeito as incidências tributárias normais [INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).

ctãusuts quests - os ootltçao onçsmsnrdnul
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: í___ - ___; elemento de
despesa: _¬ - _ ; sub elemento de despesa: _.
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2021..

CLÁUSULA QUINTA - ea vieencm no conrmrro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência atê ___ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações post.eriores.

CI..AUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1ê e 2 9, inciso Il da Lei nê 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 29,
da Lei 11'=*B.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressães que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição. exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

cLÁusul.A sl'-ifrnvm - ea snrazoa eo eelero, De roruvm os PAeameN1*o
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogaçães,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da COI*-lTRATAN'l`E.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
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número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
do Compra;
b] No prazo de no máximo de j j dias corrigjgs, após o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no 'Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal. em nome do
da(s) unidadefsj gestorafsj do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidadefsj gestorafsj.
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusarã, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover eu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento serã de até 30 ftrinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente serã efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. I--Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
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7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar' como emitida a ordem
bancária para pagarnento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [ICP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critário "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA omtwt ~ eo aeaiusriuvisnro os Paeço e eo azzouitieiuo económico E Financsine
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de 01 [um] ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
[doze] meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o
acrêscimo ou decrêscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em atá U2
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contr.=.1to.

c|.Áustn.a Nona - nas sanções E inrtuiçöes aemixisrnarivas
9.1. Adota-se como critário de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
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recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ni' 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

As
É'FE-*Í-I.

I-'I|Ll‹\I.'I-I'IJ|.I'III.

` ` zireirrosz T "` sanfões Que senao Aetiçapasz
_I- Forjar a classificação com-o 111Tc1¬oeinpresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivados ou náo.

1, Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo,1 [um] ano. Acórdão TCU/PL na
3074/2iil1.

I
J _ _ -"l_ '

ll- Descuniprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

J - 2 jll

_.--. iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver ã proposta na fase de aceitação.

2. lrnpedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 4- [quatroj meses.

-'I _ j-

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
niinitno, 6 [seis] meses.

..PII- I'I-PII-I-rrrlíi _ I-I I

I _I IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na conuatação.

4-. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 6 [seis] meses.

_ __-'J-1-'-I-IlI'I-I -z .|'I|'I'|'I'I1I-Fl

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

I-I_I

5. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 [um] ano.

I_I H-l_|-A -I--I-I

Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

10. lrnpedimento de licitar pelo período de no
nilninio 5 fcinco) anos.
11. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

_- 1-3-1 uer _.-r-1 .|_l I

_ | _VII- Não manter as condiçoes habilitatórias durante a execução do '
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mini In o, 6 [seis] meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
14. Multa de. no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de i:_n“rpep_l_1o.

_-¡ I I __

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referencia.

¡ -|-_|-‹|_|-| I_|_l.l.l.l_l.¬I'r- 'III-I*\

15. Advertência
16. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 [vinte] dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. durante a
contratação.

19. Advertência;
20. Impedimento de licitar pelo período de, no
minin1o,l [um] ano.
21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do.
valor do coiitratp/£ip_t`a de empenho. _ _

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

ao. Ative rtência
21. li-'lulta de, no mínimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não sul'.isL"IttIIdo,Iín1ítacIa a E0 [UIIIIÁE]
dias. Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexectição total ou parcial do objeto.
\-|_¡¡-LI II\¡| l,|I|I- \_I-I_Jl-'f"'l|'\fll-\'\_P_|-I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem de [sj
equipamento [s] quando previsto no edital e termo de referência.

2:1. Advertência
as. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínirno, ó [seis] meses.
25. Multa de, no mínimo, 0,5% [tneio por cento]

_ ¡ ___¬ i.
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E]ç_|;|;õ__111çg]_ durante a licitação ou contrataçã, .
XIV- Comportar-se de mod.o inidóneo na licitação ou contratação,

l I

perdia de atraso, aplicada sobre e valor do
equipamento.

I-I -I"'I'|I'I'. ._'I'II'I__Ií
'__ I_ _

_Xili- Deixei' de entregar documentação original exigida neste
Edital 

0

causando prejuizo a Administraçr'-ie eu demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, à
Administração e á sociedade.

21. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do
valer de contrato/neta de empenho/valor total
estimado para o item op lote. _ __
as. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 2 [dois] anos.
27. Multa cie, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contratofnota de empenho.

-_ _ _

V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

so. impedimeniõ dlálicimr por 5 [cinco] ános.
31, Multa de, no rninlmo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministerio Público Federal e eu
Estadual.

_-I-I I _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a I-*MIVIN pelo
período de, no inininio, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuacia eu prevista
em lei e no edital de presente licitação, em que não se comlne
outra enalitlade. _

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

_ ¡-P . _- .
EXVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro de prazo d

validade de proposta.
-I

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e i.ei 10.520/2002.

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Le
10.520/2002.

i

29. impedimento de i..icitar com e municipio de
Morada Nova por, no mínimo, 1[um] ano.

34, impedimento de licitar com a l'-'MMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
35. Multa de, no mlniine, 20% [vinte por cento]
sobre e valor do contrato/nota tie empenho ou
valqçcla parcela. _ __ _
ss. Impedimento de licitar com a PMMN por, ne
minimo,1 [um] ano.
37. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte não
executada. _ _ __

F

'UI-il EMF*

. -I I_ 'I I

lüil- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e de pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processes de PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

34. impecilmento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 [cinco] ano.

I -I tl

I _ ' i ' I

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos llicitos praticados.

_ |-| I' I-|-.¬"I _.. I- _|I

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, combinação ou -'-15. Multa de até 20% do faturamento bruto do
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de Úlfifliü EHEFEIÉÍÚ ãflifififlf HU ilil iflãiflflfflfãfl CID
pI'oceclimento licltatóI"io público. I""¡":'°-'EW Pêlllimigtrativü'

condenatória.
as. Publicação extraordinária da decisão
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l XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ate
de procedimento licitatório público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercicio anterior ao da instauração
processo administrativo.
‹is.Pubiicação extraordinária da dee'is
condenatória.

az*
cio«

ão

I .

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato
administrativo;

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

l
'_'I.-I ... _I I

XXVII- Maiiljitilar ou fraudar o equilibrio económico-financeiro tios
contratos celebrados
com a administração pública

47. Multa de ate 20% do faturainento bruto
último exercício anterior ao da instauração
processo administrativo.
118. Publicação extraordinária da deci .SEO

do
do

condenatória.

9.2. Serão considerados injustíficedos os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
peneliclades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir e percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor de contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ãs demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784-/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

çLAusuI.A DÉCIMA - nas eeiuoaçõss eo conrearanrs
10.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com e fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
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10.4. Notificar a CDN'l`RATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar a horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimenta de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, par escrito, sabre imperfeições, falhas au irregularidades constatadas
nas serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove a carreta e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciárias, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber a objeto da contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade cam a art. 73, Il, da Lei ng 8.666/93.

ctáusuta DÉCIMA eaimstiot - osmaâçöss na courlorraoa
11.1-Entregar as produtos/equipamentos objeto da Contrato de conformidade cam as condições e
prazos estabelecidas neste Terrno Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante tada a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências efou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejulsas causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicarn ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalha e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carãter técnico, hipotese em que serão
respondidas no praao de 24 fvinte e quatro) horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no 'l`ermo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CDNTRATANTE.
11.9 - Refaser a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
basicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no praso imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
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11.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nã 8.078, de 1990);
11.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13 - Todas os equipamentos serão montados [exceto aparelhos de ar-condicionado] e entregues
sem nenhum custo pela contratada. (SE FOR 0 CASO)
11.14- - Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no minimo 01 (um) ano
contados a partir da data da entrega. [SE FOR O CASO)

ctfiusuta oectivui sscuutm ¬ nas Normas auricoanueção
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento
convocatõrio ê vedado as partes incluindo seus empregados. prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada:
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevida, de tnodo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do instrumento convocatõrio, sem autorização em lei, no ato convocatória da licita.ção ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio ecani.in1ico~financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

ctáusutlt necim rsacsuut - na Rescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto na art. 109, “l", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1ã do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casas de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditõrio e ampla defesa.
13.3.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl] D atraso injustificada do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
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lj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 57 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

I ` l d'f' ão da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique aj] A a teração socia ou a me 1 icaç ~
execução do Contrato;
k] Razões de interesse público, de alta relevãncia e ampla conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 05 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ardem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte] dias, salvo em case de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mestria prazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedítíva da execução
do contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta I..ei;
q] A suhcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctÁusuLA oácnvia QUARTA - no Fono
il/l-.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justas e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [ditas] testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, ___ de de í.

CO NTRATANTT3- _

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
F AV. MANOEL CASTRO, N". 720 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP E2040.000
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CQNTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. _ _ ,

CPFN.ã _ _

2- . __
CFF N.ã_
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Ansxoln
DECLARAÇÃD os HABILITAÇÃD

PREGÃO ELETRÔNICO NA

A empresa , inscrita no CNP] n.ãR, com sede
_ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

__; , de, __ _ de20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarantej

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 220 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 020-40.000

CNPJ 07 T02 04-0i`000"I~00 - CCF 00 020 'IT'1-4 E-MAIL' Iic-lt0000I'I1I'i@0utIo0It 00ITI III'
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ANExoIv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa _ inscrita no CNP] n.ã , com
sede __, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

¬ , _de_ _ de2U i
Iiíl

Z Z M

` (assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". T20 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 0204-0.000

, CNPJ 07.T02.040I'0001-00 - CCF 00.020.1'I'1-4. E-MAIL: lleitaoaom n@otItIooI-t.oom.hr
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS no INCISO xxxm DO ARTIGO 72 DA CF

A empresa _ , CNP] n.ã , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.ã , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de_ _ de 20__.

I _ I-I-_ _

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. T20 - CENTRO ›- MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040.000

CNPJ 0T T02 0-40í000'I-00 - CCF 00 020 1T1-4 E-MAIL' Ilc-ituoilüin I1@0LItIO0I<.Ç0r|1.IJr
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ne

A empresa , CNP] n.ã com sede
_, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de ___ de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova
AV. MANOEL CACTRO, N". T20 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 020403000

CNPJ 0T.T02.040I'000'I -00 - CCF 00.020.1T1-4. E-MAIL: Ii0iI:EI000rI'I l'I@,0UtIDcII-t.oon1.hr
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ANEXO VII |*|

DECLARAÇÃO DE INExIsTÊNcIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nx _ __

Eu, , portador(a) do RG nã _ e CPF nã
residente e dorniciliado(a) ã , ocupante do cargo

___, da empresa _. inscrita com o CNP] nã
com sede à _ , declaro para os devidos

fins que não tenho _n_enh_I_._Im vínÇ nenh_uma natureza, com
a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

,__ de de 20____

(Assinatura, nome e Númerii da Carteira de Identidade do Declá-rante)

(ã) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Qd PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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AV. MANOEL CASTRO. N”. T20 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 02040.000
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